
RESUMO O objetivo do trabalho foi caracterizar a produção científica acerca do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) até 2016, com ênfase na identificação e na análise dos tra-
balhos que tratem do tema ‘saúde’, buscando identificar os problemas e a necessidade de saúde 
da população vinculada ao MST, bem como as concepções, projetos e práticas de saúde desse 
Movimento. Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, que analisou 108 trabalhos captura-
dos nas bases BVS e Capes, sendo que, destes, 15 tratam especificamente das questões de saúde. Os 
resultados evidenciam a precariedade das condições de vida e de saúde das populações acampadas 
e assentadas e revelam a multiplicidade de problemas e necessidades de saúde não atendidas de 
grupos específicos, a exemplo dos trabalhadores, mulheres e crianças. Observa-se, entre as lide-
ranças do Movimento, uma concepção abrangente de Saúde e uma diversidade de posições com 
relação à participação do MST nas instâncias de controle social do SUS. Conclui-se apontando a ne-
cessidade de aprofundamento dos estudos sobre a capacidade de o movimento sanitário incorporar 
os movimentos do campo em sua base de sustentação, principalmente se o MST tem sido um aliado 
no processo de Reforma Sanitária Brasileira.

PALAVRAS-CHAVE Reforma dos serviços de saúde. Sistema Único de Saúde. Saúde da população 
rural. 

ABSTRACT This work aims to characterize the scientific material which has been produced about the 
Landless Workers Movement (MST) until 2016, with emphasis on the identification and analysis of 
those works that deal with the topic of ‘Health’. This work also strives to identify this Movement’s 
health practices, conceptions, and projects. This is an integrative review of the literature related to the 
issue at hand. Out of the 108 works analyzed, which were found in the BVS and Capes databases, 15 
specifically dealt with health issues. The results show that due to the precariousness of the living condi-
tions in the settlements, the residents, such as workers, women and children, were found to have nu-
merous of their needs and health problems unaddressed. One can observe that among the Movement’s 
leaders there is a comprehensive understanding of Health as well as different perceptions regarding 
the participation of the MST in the instances of social control of the Brazilian Unified Health System 
(known as SUS). The author concludes by directing the reader’s attention to the fact that this is a topic 
that is still lacking more in-depth research. More studies need to be done on the movement, especially 
those that will further analyze the relationship of the MST and the Brazilian Health Reform. 

KEYWORDS Health care reform. Unified Health System. Rural health. 
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Introdução

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST), principal movimento social do 
campo no Brasil e um dos mais importantes 
no mundo, foi criado em 1984 tendo como 
principais objetivos a luta pela terra, pela 
reforma agrária e por uma sociedade justa 
e fraterna1,2. Ao longo do período em que 
tem atuado, o MST garantiu a conquista da 
terra para mais de 350 mil famílias, sendo 
que, atualmente, esse movimento está pre-
sente em 24 estados brasileiros, contando 
com uma base social que abarca mais de 1,5 
milhão de pessoas1,3,4. 

Dadas as características desse movimen-
to, que contempla o deslocamento de grupos 
populacionais por grandes extensões do ter-
ritório nacional, bem como a montagem de 
acampamentos e assentamentos precários, 
é importante investigar a problemática de 
saúde enfrentada pela população envolvida, 
tanto do ponto de vista das suas condições de 
saúde quanto do ponto de vista do acesso às 
ações e serviços destinados ao atendimento 
de suas necessidades de saúde. Além disso, 
considerando que se trata de um movimento 
social portador de um projeto político que 
ultrapassa a dimensão meramente econô-
mica, de luta pelos meios de produção, es-
pecificamente a terra, cabe investigar quais 
as propostas e os projetos específicos com 
relação a outras dimensões do processo de 
reprodução social, principalmente a garantia 
dos direitos, entre os quais, o direito à saúde. 

Nesse sentido, cabe, em primeiro lugar, 
realizar uma revisão da literatura existente 
sobre este movimento, buscando identifi-
car os temas que têm se tornado objetos de 
investigação pela comunidade científica 
e os estudos que abordem notadamente a 
questão da saúde. Este trabalho se insere 
em um projeto de pesquisa mais amplo, que 
trata de analisar as concepções e práticas 
de saúde desenvolvidas no âmbito do MST, 
buscando compreender sua aproximação ou 
distanciamento com os princípios, diretrizes 

e estratégias propostas pelo movimento da 
Reforma Sanitária Brasileira5 (RSB), mo-
vimento que colocou na agenda política do 
Estado brasileiro a questão do direito uni-
versal à saúde, aprovado na Constituição 
Federal de 19886, base jurídica do difícil 
processo de construção do Sistema Único de 
Saúde (SUS) nos últimos 30 anos7,8. 

Trata-se de investigar, portanto, até que 
ponto o MST pode ser visto como um po-
tencial aliado nas lutas pela RSB e pela cons-
trução do SUS no Brasil ou se suas propostas 
apontam para outra direção. Nessa pers-
pectiva, foram definidas algumas questões 
norteadoras da revisão bibliográfica, quais 
sejam: Quais as características da produção 
científica sobre o MST? Quais os principais 
temas investigados? Como é abordada a 
saúde no âmbito desta produção? 

Desse modo, o objetivo do trabalho é ca-
racterizar a produção científica acerca do 
MST até 2016, com ênfase na identificação 
e análise dos trabalhos que tratem do tema 
‘saúde’, buscando identificar os problemas e 
necessidade de saúde da população vincula-
da ao MST, bem como as concepções, proje-
tos e práticas de saúde deste Movimento. 

Estratégia metodológica 

O desenho deste estudo contempla uma 
revisão bibliográfica integrativa, um tipo de 
revisão que busca sistematizar o conheci-
mento científico disponível, aproximando 
o pesquisador da problemática que deseja 
apreciar, possibilitando conhecer a evolu-
ção do tema ao longo do tempo e visualizar 
oportunidades/lacunas/questões de pesqui-
sa9. Assim, buscamos realizar uma análise 
e síntese do conhecimento científico pro-
duzido sobre o MST mediante a aplicação 
de métodos explícitos e sistematizados de 
busca, síntese da informação e análise crítica 
da produção encontrada. 

Inicialmente, tentamos definir os des-
critores de busca no site do Descritores em 
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Ciências da Saúde (DeCS). Foram utilizados 
termos como: ‘população do campo’; ‘saúde 
da população do campo’; ‘movimento campe-
sino’; ‘movimento agrário’; ‘movimento sem 
terra’; ‘movimento dos trabalhadores rurais 
sem terra’, mas nenhum desses descritores 
foi encontrado. Nesse sentido, optamos pelo 
uso do termo ‘movimento dos trabalhado-
res rurais sem terra’, buscando realizar uma 
busca avançada e garantindo o acesso aos 
artigos que contivessem essa expressão no 
título e/ou nas palavras-chave. Realizamos 
a busca em duas plataformas, a Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS)10 (http://brasil.bvs.
br/) e o Banco de Periódicos Capes11 (http://
www.periodicos.capes.gov.br/), por dispo-
nibilizarem um amplo acervo de trabalhos 

indexados nessas bases.
Conforme a figura 1, a consulta às bases 

de dados foi realizada no dia 9 de junho de 
2017, tendo sido encontrado um total de 385 
trabalhos, cujos títulos foram lidos de modo 
a excluir repetições. Em seguida, foram 
lidos os resumos, aplicando como critérios 
de inclusão os trabalhos que apresentavam 
informações e discussões sobre o MST, não 
sendo considerados os artigos que discutem 
reforma agrária, assentamentos e acampa-
mentos sem referência ao MST. Desse modo, 
foram selecionados 99 artigos, 6 disserta-
ções e 3 teses publicados até o ano de 2016, 
em periódicos revisados por pares, disponí-
veis integralmente e nas línguas portuguesa, 
inglesa e espanhola. 

Figura 1. Processo de seleção dos artigos analisados

Fonte: Elaboração própria. 
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Os resumos dos trabalhos selecionados 
foram novamente lidos de forma a extrair um 
conjunto de informações: o tipo de trabalho, 
idioma, tema abordado, ano de publicação e 
procedência institucional dos autores. Essas 
informações quantitativas foram proces-
sadas para construir tabelas e gráficos que 
apresentam as características gerais desta 
produção. Especificamente com relação ao 
tema abordado, os trabalhos foram agrupa-
dos em sete categorias, quais sejam: 

a) MST e Reforma Agrária: inclui trabalhos 
que abordam a estrutura fundiária brasilei-
ra e a participação do MST nas lutas pela 
Reforma Agrária no Brasil; 

b) MST e Educação do Campo: trabalhos 
que discutem as Políticas de Educação para 
o Campo e os princípios e práticas educati-
vas do MST; 

c) MST como Ator Político: aborda o MST 
enquanto ator político importante no 
cenário de lutas no Brasil e na América 
Latina, seus processos organizativos e dis-
cursos políticos;

d) MST e Mídia: compreende estudos sobre 
visões, representações e discursos da mídia 
brasileira sobre o MST; 

e) MST e Gênero: inclui artigos que anali-
sam a divisão sexual do trabalho e as desi-
gualdades de gênero dentro do MST, bem 
como a participação das mulheres nos pro-
cessos decisórios do movimento;

f ) MST e Saúde: artigos e dissertações que 
analisam as condições de vida e de trabalho 
no campo, concepções do processo saúde-
-doença e suas práticas de saúde, formas 
de participação e organização na saúde e as 
políticas de saúde para o campo; 

g) Outros: trabalhos que não se enquadra-
vam nas categorias acima delimitadas e que 
abordam temas como: biblioteca virtual do 
MST, cooperativismo rural etc.

Conforme pode ser visualizado na tabela 
1, dos 108 trabalhos selecionados, 29,62% 
referem-se ao MST/ator político, e 22,22%, 
ao MST/Reforma Agrária, sendo que apenas 
13,88% (15) dos estudos são da área de saúde 
e foram publicados entre 2007 e 2015. 

Tabela 1. Distribuição dos trabalhos segundo tema e tipo

Categoria temática
Artigos Dissertações Teses Total de trabalhos

Nº % Nº % Nº % Nº %

MST/Educação do Campo 12 100% - - - - 12 11,11%

MST/Reforma Agrária 24 100% - - - - 24 22,22%

MST/Ator Político 28 90,62% 1 3,1% 3 9,37% 32 29,62%

MST/Mídia 5 83,33% 1 16,6% - - 6 5,55%

MST/Saúde 13 86,66% 2 13,33% - - 15 13,88%

MST/Gênero 5 83,33% 1 16,6% - - 6 5,55%

MST/Outros 12 92,3% 1 7,69% - - 13 12,03%

Total 99 91,66% 6 5,55% 3 2,77% 108 100%

Fonte: Elaboração própria.
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Finalmente, os trabalhos incluídos na ca-
tegoria MST e Saúde (13 artigos e 2 disser-
tações) foram lidos na íntegra e submetidos 
a uma análise de conteúdo temática12,13, tra-
tando-se de sistematizar as principais con-
tribuições desses estudos ao conhecimento 
dos problemas, necessidades e demandas de 
saúde da população diretamente envolvida 
com o MST, bem como as propostas e solu-
ções encontradas com relação ao acesso às 
ações e serviços de saúde. 

Resultados 

Os 15 trabalhos que tratam de questões de 
saúde no MST foram produzidos, em sua 
totalidade, por pesquisadores brasileiros, em 
sua maioria, vinculados às universidades da 
região Sudeste e Centro-Oeste, tendo sido 
publicados em periódicos da área de saúde 
pública/coletiva no período entre 2007 e 
2015. Resultaram de pesquisas empíricas re-
alizadas em assentamentos e acampamentos 
do MST, utilizando metodologias qualitati-
vas, especialmente entrevistas, observação, 
grupo focal e análise documental. 

Dois dos trabalhos, em particular, foram 
feitos com o Coletivo Nacional de Saúde do 
Movimento4,14, entidade que congrega re-
presentações de lideranças do MST de todos 
os estados do País. Entre os trabalhos, seis 
citam a RSB4,15,18; e apenas um, a Reforma 
Psiquiátrica16, explicitando a defesa do MST 
dos princípios do SUS e da saúde como con-
quista popular e dever do Estado. 

Ressalta-se a presença dos princípios da 
educação popular em saúde4,15,16,19,20,23,24 

enquanto referencial e método de análise 
do MST, principalmente a produção cole-
tiva de saberes, as práticas de cuidado e os 
processos de luta do movimento. Isso pode 
estar relacionado com a forte influência do 
pensamento de Paulo Freire na construção 
da pedagogia do movimento23, pela corres-
pondência de princípios e valores educa-
tivos presentes tanto na educação popular 

em saúde quanto nas formas de organização 
política do MST, como também pela vincu-
lação teórico-política dos autores dos tra-
balhos e suas relações com os Sem-Terra. 
Outro ponto relevante é a discussão sobre a 
saúde das mulheres do campo15,22,24,25, o que 
demonstra certo avanço no debate sobre as 
questões de gênero e sobre sua relação com 
a saúde das mulheres do campo, sem que, 
entretanto, sejam identificados artigos que 
abordem a questão étnico-racial. 

Análise temática dos trabalhos sobre 
MST e Saúde 

Todos os trabalhos analisados tratam, em 
maior ou menor grau, das condições de 
saúde da população que vive nos assenta-
mentos e acampamentos do MST, apon-
tando uma diversidade de problemas que 
afetam grupos específicos dessa popula-
ção, a exemplo das condições de trabalho 
no campo2,15,20,22,24,26,27, infraestrutura e a 
problemática da saúde da mulher15,22,26,27. 
Chama atenção a lacuna existente com 
relação à situação de saúde das crianças, 
ainda que existam informações pontuais em 
alguns trabalhos analisados2,17,20,27. Além 
das condições de saúde, grande parte dos 
trabalhos relata a problemática da acessi-
bilidade2,14,15,17,19,20,22,24,25,27 da população 
assentada/acampada às ações e serviços do 
sistema de saúde, apontando dificuldades no 
acesso; em contrapartida, eles analisam as 
concepções e práticas de saúde2,14-17,19,27 rea-
lizadas nos acampamentos e assentamentos. 

A leitura detalhada de cada um desses 
trabalhos permitiu a sistematização dos co-
nhecimentos produzidos, o que possibilitou 
a identificação dos principais problemas en-
frentados por essa população, como segue. 

O trabalho e a saúde no campo

Os estudos revelam que o trabalho no campo 
é marcado por longas e extenuantes jornadas 
de trabalho, longos períodos de deslocamento, 
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predomínio do trabalho braçal e repetitivo e 
exposição aos diversos fenômenos da nature-
za que podem significar riscos à saúde. Entre 
os principais agravos à saúde2,20,23,24,27 ocasio-
nados pelo trabalho rural, estão a intoxicação 
pelo uso de agrotóxicos, excessiva exposição à 
radiação solar, dores musculares e esgotamento 
físico, acidentes com equipamentos cortantes e 
com animais peçonhentos. As melhores condi-
ções de trabalho estão nos assentamentos, em 
detrimento dos acampamentos e do trabalho 
sazonal assalariado, a exemplo do corte da cana 
de açúcar por boias-frias, 

afetando a saúde do trabalhador devido ao rit-
mo intenso e acelerado dos movimentos bra-
çais, postura inadequada do corpo por longos 
períodos, reduzido período de descanso2(1599). 

As mulheres conjugam 

atividades na lavoura, os afazeres da casa, o 
cuidado com as crianças e a militância na luta 
social24(592). 

As trabalhadoras rurais produzem alimentos 
e garantem a subsistência da família desen-
volvendo trabalhos no roçado, além de se 
ocuparem com o plantio de ervas medicinais 
e com o artesanato22(1342).

A presença do trabalho infantil20 no 
campo é marcada pela divisão sexual do tra-
balho, na medida em que as meninas são sub-
metidas ao trabalho doméstico muito cedo, 
enquanto os meninos são inseridos precoce-
mente nas fazendas. Há casos de contamina-
ção de crianças e mulheres pela exposição 
aos agrotóxicos, por meio do transporte dos 
produtos, pelo ar, pela água e pelo solo, pelo 
processo de higienização das roupas pelas 
mulheres ou mesmo pelas brincadeiras com 
resíduos e embalagens pelas crianças.

A intoxicação pelo uso dos agrotóxicos20 

é apontada como principal agravo à saúde da 
população do campo, acarretando incapacida-
de para o trabalho devido ao longo período de 

internação, às dores de cabeça crônica, à dis-
função e à perda de órgãos (fígado e rins), como 
também aos casos de suicídio, que podem estar 
associados à intoxicação crônica e às precárias 
condições de vida e de trabalho no campo27.

Infraestrutura e saúde no Campo

Vários estudos2,16,19,20,26,27 revelam condi-
ções de moradia insalubres, baixa cobertu-
ra de saneamento básico, dificuldades de 
acesso à água potável (cacimbas e poços) 
para consumo e irrigação das lavouras, pre-
cariedade ou ausência de coleta de lixo, de 
energia elétrica e de transporte coletivo.

Constata-se que há uma 

insuficiente oferta de serviços públicos e de 
infraestrutura, o que inclui serviços de saúde, 
saneamento, moradia, transporte, lazer e ou-
tros, bem como pela ausência de um modelo 
de atenção à saúde direcionado para a popu-
lação rural2(1596). 

A infraestrutura produtiva, que inclui 
terras férteis, assistência técnica, ferramen-
tas e aceso às políticas de crédito, também é 
bastante precária e se apresenta como condi-
ção básica de permanência na terra e produ-
ção de saúde no campo16,26,27. 

Perfil de morbidade 

Verificou-se alta incidência de doenças infec-
toparasitárias27, a exemplo da leishmaniose 
e da esquistossomose. Outros problemas de 
saúde15,16,21,25 foram referidos pela população 
do campo, como: vômitos, diarreias, dores mus-
culares, subnutrição, reumatismo, intoxicação 
por agrotóxicos, uso abusivo de álcool e outras 
drogas, assim como transtornos mentais leves e 
graves (ex.: depressão e suicídio). 

Saúde mental da população do 
campo

O consumo prejudicial de álcool e outras 
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drogas e os transtornos mentais ‘leves e graves’ 
são os problemas de saúde mental mais recor-
rentes nos assentamentos e acampamentos do 
MST15. Constataram-se também 

casos de maior incidência de sofrimento psi-
cológico intenso, depressão e mesmo suicí-
dios em grupos de trabalhadores expostos 
aos agrotóxicos27(92-93).

Saúde integral da mulher

Dores lombares, cefaleia e depressão aparecem 
como principais problemas de saúde relata-
dos pelas mulheres24. A condição de mulher 
do campo e do MST é marcada por relações 
desiguais de gênero, o que impõe muitas difi-
culdades de acesso às informações e ações de 
saúde. A atenção à saúde das mulheres do MST 
mostrou-se fragmentada, de baixa qualidade e 
definida pela condição reprodutiva. Não foram 
identificadas ações de promoção da saúde da 
mulher nem prevenção de agravos específi-
cos nesse grupo populacional, a exemplo de 
câncer de mama, útero, diabetes, hipertensão, 
ou mesmo violência contra a mulher, priori-
dades na Política Nacional de Saúde Integral 
da Mulher28. Verifica-se, contudo, que a gra-
videz se constitui uma condição de saúde que 
possibilita o primeiro acesso aos serviços de 
pré-natal e, de certa forma, estimula a continui-
dade do cuidado, como também a realização de 
exames essenciais para as mulheres acampadas 
e assentadas26. 

Segurança alimentar e nutricional

As famílias assentadas, acampadas e boias-
-frias apresentam diferentes condições de 
segurança alimentar e nutricional. 

Os trabalhadores boias-frias apresentaram 
um alto índice de insegurança alimentar 
(39,5%), quase o dobro da proporção entre as 
famílias acampadas e quatro vezes mais que 
as assentadas26(757). 

O acesso à terra, a criação de animais, o 
cultivo de alimentos destinados ao auto-
consumo familiar, além da produção para 
geração de renda, constituem atividades 
fundamentais para o acesso regular e perma-
nente aos alimentos de qualidade, condição 
essencial para segurança alimentar e produ-
ção de saúde2,17,20,26,27. O uso da agroecolo-
gia16,19,27, o sistema de trocas de alimentos e 
a vinculação ao MST2,20 aparecem também 
como centrais na produção de práticas ali-
mentares promotoras de saúde e da seguran-
ça alimentar e nutricional no campo. 

Concepções e práticas de saúde do 
MST

Os estudos sobre o MST apontam que o mo-
vimento adota uma concepção ampliada e 
abrangente de saúde2,14-17,19,27, que 

envolve a relação indivíduo-sociedade-na-
tureza, valorizando a organização política, a 
preservação ambiental, as práticas de saúde 
populares e a medicina tradicional2(1596). 

Nessa perspectiva, saúde é entendida 
como a 

capacidade de lutar contra tudo o que os agride e 
os ameaça, inclusive a doença, e é resultante das 
condições de alimentação, habitação, educação, 
renda, meio ambiente, trabalho, transporte, em-
prego, lazer, liberdade, acesso e posse da terra e 
acesso aos serviços de saúde17(495). 

Entre as principais práticas de saúde reali-
zadas pelos assentamentos e acampamentos 
do MST, estão o cuidado com o ambiente14,27, 
visitas domiciliares2,17, acompanhamento 
dos pacientes14, dietas como formas de tra-
tamentos22, práticas das parteiras22, crença 
religiosa22, produção, consumo e orientações 
para o uso de plantas medicinais2,14,16,17,19,22,27 
(fitoterápicos), acesso aos serviços da 
rede de saúde14,27 e ações de educação14,17 
e planejamento em saúde organizadas 
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coletivamente pelo setor de saúde do movi-
mento e pelos ACS, mas conta também com 
parcerias com as pastorais da criança e da 
saúde18. Identificaram-se ainda como práti-
cas de cuidado “a terapia floral, a radiestesia, 
o passe espiritual e o reiki”15(1542).

Cabe enfatizar que o Coletivo Nacional 
de Saúde do MST, criado em 1998, cumpre 
papel importante na realização de encontros 
regulares para discussão de temas relevantes 
(DST/Aids, fitoterapia, políticas de saúde/
SUS, participação social etc.), organização 
do setor de saúde dos acampamentos e as-
sentamentos e realização de cursos de for-
mação no campo da saúde coletiva para seus 
integrantes14, realizados na escola do MST 
– o Instituto Educacional Josué de Castro14, 
como também a sua contribuição na formu-
lação de políticas de saúde para a população 
do campo14,16,26,27.

Acesso aos serviços de saúde 

Para as famílias da população assentada e 
acampada, o “SUS não tem atendido as ne-
cessidades de saúde da maioria delas, prin-
cipalmente pela dificuldade do acesso aos 
serviços”26(757). Como principais problemas 
que limitam o acesso, estão: “dificuldade de 
deslocamento até a cidade onde se concen-
tra a oferta desses serviços e a dificuldade de 
atendimento”28(128), a “baixa resolutividade 
dos serviços oficias de saúde e pequena in-
tegração com as práticas em saúde utilizadas 
pelos assentados e acampados”19(441). 

Relatos de discriminação pela condição 
de ‘Sem-Terra’17, descontinuidade do aten-
dimento, ausência de informações em saúde 
e insuficiência ou inexistência de equipes 
de saúde da família, filas nas unidades de 
saúde e dificuldades para realizar consultas 
e exames também foram identificados como 
fatores limitantes do acesso por essa popula-
ção, o que contribui para a busca dos servi-
ços tardiamente, apenas quando os sintomas 
se agravam, quando não são resolvidos com 
as práticas de saúde do movimento ou 

acessam o setor privado27 como alternativa 
de resolução.

Alguns artigos apontam que o Agente 
Comunitário de Saúde (ACS)14,17,22 cumpre 
papel importante na garantia do acesso aos 
serviços de saúde, já que se trata de alguém 
da própria comunidade que estabelece o 
diálogo com as unidades de saúde e desen-
volve atividades de promoção e educação 
em consonância com os valores, princípios 
e cultura do movimento. Quanto ao acesso a 
serviços de saúde mental, 

os relatos das lideranças sobre as tentati-
vas de acesso à atenção em saúde mental 
mostram que ainda são muitos os desafios à 
efetivação de uma rede de serviços substitu-
tivos que atenda às populações assentadas e 
acampadas15(1543), [especialmente nos muni-
cípios de pequeno porte].

Ação política na área de saúde: pro-
postas e estratégias 

O movimento está organizado em coletivos 
locais (assentamentos e acampamentos), 
estaduais e nacionais26,4 que “atuam na 
promoção e controle de políticas públicas 
e articulação com outras entidades e movi-
mentos”26(759). Os estudos que abordam a 
atuação do Coletivo Nacional de Saúde do 
MST evidenciam que este cumpre papel im-
portante na organização e luta pelo direito 
à saúde no movimento14,16,26,27, orientados 
pelos seguintes princípios e valores: 

Luta pela valorização da vida, o acesso ao co-
nhecimento e à informação, a saúde como de-
ver do Estado, a atenção integral, a prioridade 
à promoção e à prevenção, o respeito às dife-
renças culturais, e o fortalecimento das práti-
cas não convencionais e, finalmente, a saúde 
como conquista de luta popular14(15). 

Segundo essas análises, o MST reivindica 
um sistema de saúde universal que responda 
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às necessidades e demandas das populações 
do campo e da cidade, “repudia a doença como 
fonte de acumulação de riqueza e aponta para 
prioridades de investimento em ações de pre-
venção e promoção da saúde”27(78). Assim, 
para o Coletivo Nacional, “a política de saúde 
do campo deve ser baseada no fortalecimen-
to e consolidação do SUS e dos princípios da 
Reforma Sanitária”14(11).

No que se refere às estratégias de luta pelo 
direito à saúde, o MST considera que 

a participação nas esferas instituídas de con-
trole social do SUS não constitui a prioridade 
desse Coletivo, pois fazer o controle social do 
SUS significa, sobretudo, fazer a luta política 
por meio de estratégias de ocupação, de mo-
bilizações e de marchas4(01). 

Ou seja, 

a luta pela saúde como direito integra essa 
agenda e busca denunciar as iniquidades em 
saúde vividas pelas populações do campo, 
bem como valorizar as culturas, os saberes e 
as potencialidades dessas populações15(1538). 

Apesar do posicionamento apontado no 
estudo anterior com relação à participação 
do MST nas instâncias de controle social do 
SUS, foi possível identificar experiências de 
participação do MST em conselhos munici-
pais e estaduais de saúde14,17. Um dos artigos, 
inclusive, analisa essa diversidade de situa-
ções como decorrente das distintas ideias e 
perspectivas teóricas dos integrantes do MST 
sobre o ‘estado burguês’4, contemplando, 
assim, uma vertente ‘leninista’, que rejeita a 
participação nos conselhos; e outra, mais ‘gra-
msciana’, que defende essa participação. 

Além da controvérsia em torno da par-
ticipação nos Conselhos de Saúde, um dos 
artigos14 analisa a participação do MST em 
outra instância de participação social em 
saúde, qual seja: o Grupo da Terra, espaço 
criado em 2004, vinculado ao Ministério 
da Saúde, que assegurou a participação de 

diversos movimentos sociais do campo, os 
quais, pela primeira vez, puderam partici-
par diretamente do processo de discussão, 
decisão e construção de ações de saúde que 
respondam às suas necessidades. Com isso, 
segundo os autores, ocorreu a inclusão da 
população assentada na base de cálculo do 
Piso da Atenção Básica, a partir de 

mudanças no financiamento e [...] incentivo à 
equidade, para estimular a criação de equipes 
do PSF em municípios pequenos com expres-
siva população rural14(14). 

Dois dos trabalhos analisados citam a 
formulação e publicação de diversas po-
líticas16,27, como a Política Nacional de 
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora29, 
Política Nacional de Práticas Integrativas 
e Complementares30, Política Nacional de 
Plantas Medicinais e Fitoterápicos31, a in-
clusão dos assentados no Programa Nacional 
de Habitação Rural32 e, particularmente, 
a Política Nacional de Saúde Integral das 
Populações do Campo e da Floresta33, in-
dicando a entrada do tema da saúde da po-
pulação do campo na agenda do Estado e a 
possibilidade de enfrentamento das iniqui-
dades de saúde no espaço rural. 

A mobilização política do MST em torno 
das questões de saúde, segundo alguns dos 
artigos analisados, conta com a parceria de 
diversos sujeitos, a exemplo das Pastorais da 
saúde e da criança, bem como de profissio-
nais das Equipes de Saúde da Família (EqSF) 
comprometidos com a expansão e qualidade 
da Atenção Primária à Saúde: EqSF, algumas 
instituições de ensino, como Escola de Saúde 
Pública de Minas Gerais e universidades, 
especialmente em atividades de formação 
de lideranças que atuam no setor saúde do 
movimento. O Instituto Educacional Josué 
de Castro, escola do MST localizada em 
Veranópolis (RS)14, constitui-se espaço de 
encontros e formação de seus atores no que 
se refere às temáticas relacionadas com a 
saúde. Verifica-se também o importante 
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papel dos trabalhos de extensão e de resi-
dências multiprofissionais realizadas pelas 
universidades no espaço rural, contribuindo 
para a discussão e para a produção coletiva 
de conhecimentos sobre a saúde do campo, 
fortalecimento e valorização das práticas 
de cuidado em saúde em assentamentos e 
acampamentos do MST. 

Por fim, cabe destacar que, no âmbito in-
ternacional, o MST, como um dos atores do 
campo na América do Sul, está articulado a 
diversos movimentos globais pela saúde18, a 
exemplo do Movimento de Saúde dos Povos, 
Fórum Social Mundial de Saúde e o Fórum 
Social Mundial. No entanto, Carneiro14 con-
sidera a atuação do MST na saúde ainda 
incipiente, quando comparado com a diver-
sidade de ações e capacidade de organização 
de outros setores do movimento. Aponta a 
falta de infraestrutura e de apoio econômico 
para a realização dos trabalhos, a pouca sis-
tematização das experiências, o baixo reco-
nhecimento da importância do setor saúde 
nas instâncias decisórias do MST como 
alguns elementos que determinam os limites 
das ações de saúde dentro do movimento. 

Discussão e conclusões

Um primeiro aspecto a ser destacado do con-
junto de trabalhos analisados é a diversidade 
de abrangência territorial e populacional na 
medida em que a maioria deles recorta reali-
dades específicas em determinados estados 
e regiões do País. No entanto, os resultados 
da grande maioria desses trabalhos desve-
lam a precariedade das condições de vida 
e de saúde da população do campo, apon-
tando a multiplicidade de problemas que 
afetam trabalhadores, mulheres, crianças 
que vivem nas condições dos acampamen-
tos/assentamentos do MST. Esses achados 
convergem com os resultados apresentados 
pela Pesquisa sobre a qualidade de vida, 
produção e renda dos Assentamentos da 
reforma agrária34, coordenada pelo Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra), publicada em 2010, que revela que 
apenas 43,86% têm acesso regular à energia 
elétrica, 79% das famílias assentadas têm 
acesso suficiente à agua para consumo do-
méstico, 76% utilizam fossa e apenas 1,14% 
tem acesso à rede de esgoto. Além disso, 57% 
dos assentados avaliam como péssimo ou ruim 
as condições das estradas e vias de acesso aos 
lotes e 56% avaliam como péssimo ou ruim o 
acesso aos postos de saúde e hospitais. Chama 
atenção, inclusive, o fato da melhoria das con-
dições de vida das famílias assentadas quando 
comparadas às acampadas, o que demonstra 
a importância da garantia do direito à terra 
para a melhoria das condições de vida e de 
saúde da população do campo.

No que se refere especificamente às 
questões de saúde, chama atenção o con-
senso entre os autores de que o MST tem 
uma concepção ampliada de saúde, de certa 
forma coerente com os princípios e diretri-
zes da RSB e do SUS. No entanto, a situação 
epidemiológica da população do campo e os 
problemas de acesso aos serviços apontados 
nos trabalhos analisados evidenciam a per-
sistência de iniquidades, que não estão sendo 
adequadamente enfrentadas pelas Políticas 
Públicas de Saúde, e revelam a insuficiência 
dos processos de implementação, que re-
percutem na baixa cobertura dos serviços, 
desarticulação das ações que resultam na in-
capacidade de respostas às necessidades da 
população do campo. 

Nessa perspectiva, é importante destacar 
o interesse do MST em instituir Coletivos 
de Saúde em seus acampamentos e assenta-
mentos, de modo a impulsionar a luta pelo 
Direito à Saúde em parceria com organi-
zações não governamentais, instituições 
de ensino-pesquisa e profissionais da área 
de saúde. É notório o papel importante do 
Coletivo Nacional de Saúde do MST para 
discussão e formulação de políticas de 
Saúde, organização do setor de saúde dentro 
dos acampamentos e assentamentos e desen-
volvimento de práticas educativas para/com 
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as lideranças do movimento, mas verifica-se 
enorme lacuna de pesquisas que revelem 
mais profundamente as estratégias de orga-
nização e luta do MST pela saúde no Brasil. 

Um aspecto a ser aprofundado são as con-
tradições e divergências entre os militantes 
do MST sobre o SUS e a participação nas 
instâncias de controle social. Chama atenção 
o fato da tardia participação do MST nos 
processos decisórios em saúde somente após 
a criação do Grupo da Terra em 2005, que 
também coloca em questão a capacidade de 
o movimento sanitário incorporar os movi-
mentos do campo em sua base de sustenta-
ção. Tais elementos precisam ser mais bem 
explorados, de maneira a superar a incipien-
te produção científica sobre as formas de 

mobilização e luta pela garantia do direito à 
saúde da população do campo, inclusive, in-
vestigando se o MST tem sido um aliado no 
processo de RSB.
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